
 

 

 

 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 

 

REQUERIMENTO N°             DE 2021 

 

Requer a realização de audiência pública no 
âmbito da Comissão de Educação com o intuito 
de debater os impactos da MP 1061/2021 nas 
políticas públicas de educação. 

 

Senhora Presidente, 

             Requeiro a Vossa Excelência, com base no art. 255 do Regimento Interno, que 

seja realizada Audiência Pública na Comissão de Educação, com o intuito de debater os 

impactos da Medida Provisória 1061/2021 nas políticas públicas de educação. Nesse 

sentido, solicito ainda que sejam convidadas para debater o tema: 

 Rita Coelho – Representante do Movimento Interfóruns de Educação 

Infantil do Brasil e pesquisadora do Centro de Politicas Públicas e Avaliação 

da Educação, da Universidade Federal de Juiz de Fora; 

 Deputada Beatriz Cerqueira – Presidenta da Comissão de Educação da 

Assembleia Legislativa de Minas Gerais; 

 Daniel Sucupira – Prefeito de Teófilo Otoni e Vice-Presidente da Frente 

Mineira de Prefeitos; 

 Representante da União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação 

 Representante do Ministério da Educação 

 Representante do Ministério da Cidadania 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

 
JUSTIFICAÇÃO 

 

A qualidade da educação pública oferecida no Brasil pode sofrer uma abrupta quebra 

em seu ciclo de desenvolvimento. A Medida Provisória Nº 1061/2021, institui o novo programa 

social do Governo Federal, o “Auxílio Brasil”. A MP, porém, subverte a pactuação do Governo 

Federal com os municípios e põe em risco a proteção social, gerando ainda mais insegurança 

nesse período de pandemia e profunda crise social que o país enfrenta. 

Com essa Medida Provisória o governo federal estabeleceu diversos tipos de 

benefícios, mas deixou de enfrentar os problemas essenciais do combate à pobreza. Os 

impactos nas políticas públicas educacionais devem atingir em especial as crianças, com a 

drástica diminuição da oferta de vagas nas creches públicas e o rebaixamento da qualidade do 

serviço de educação com a adoção de vouchers e repasses ao setor privado. 

Por esses motivos, requeiro audiência pública na Comissão de Educação, para debater 

os impactos da Medida Provisória 1061/2021 nas politicas públicas educacionais, motivo pelo 

qual conto com o apoio dos nobres pares para aprovação. 

 

   

 

Sala das Comissões,       de agosto de 2021 

 

Rogério Correia 

Dep. PT/MG 
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